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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

ABRIL/2016
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 04, 05, 06, 07, 08, 11, 12, 13, 14, 15, 18, 19 e 20/04/2016.
	PROCESSO

	: 01-044863-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 680/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 029/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - INOCORRÊNCIA – Restou provado neste caso que o sujeito passivo não encerrou suas atividades como definido na inicial, pois este provou cabalmente que estava em plena atividade mercantil. Mantida a decisão monocrática de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900600060

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 218/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 030/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA

: ICMS – POSTO FISCAL - AUTO DE INFRAÇÃO – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL IRREGULAR/NÃO HABILITADO - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária estadual a aquisição de mercadorias com o CAD/ICMS/RO irregular/não habilitado, contrariando assim dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Deduzido o valor do imposto pago através de parcelamento da dívida. Contudo deve ser aplicada a retroatividade benéfica da norma (Lei 3583/2015) no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o art. 106, II, “c”, do CTN. Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20112700100028

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 678/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 031/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: DEIXAR DE ESTORNAR CRÉDITO FISCAL – ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Merece reparos a decisão singular que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2008, deixou de recolher o ICMS em decorrência d
o não estorno de créditos sem amparo na legislação tributária, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, para parcialmente procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, V, “a”, da precitada Lei. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112900104461

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 217/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 032/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIA SUJEITO AO PAGAMENTO ANTECIPADO DO ICMS/ST- FALTA DE RECOLHIMENTO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Deve ser revisionada a decisão monocrática de procedente para improcedente a autuação baseada no pressuposto de que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadoria sujeita ao pagamento do ICMS/ST antecipadamente a operação em razão do que dispõe o Art. 27, inciso II, §§ 6º e 8º; art. 53, II, “d” do RICMS/RO, que não se aplica ao caso em questão, pois restou provado que a destinatária das mercadorias, Cairu é detentora de Regime Especial, Instrução Normativa n.º 003/2011/GAB/CRE, datada de 31/03/2011, fls. 11 a 15, e do Termo de Acordo n.º 113/2011, fls. 28 a 30, em que assume a condição de responsável pelo ICMS-ST, estando em situação regular à época da autuação como prova documento de fl.52. Portanto o sujeito passivo, remetente das mercadorias  não está obrigado a fazer a retenção do ICMS/ST. Recurso  Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20133000101200.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 887/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 033/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – REGISTRAR INFORMAÇÕES E APURAÇÕES FICTÍCIAS  NAS GIAM´S, SEM VALORES DO LANÇAMENTO NO CÓDIGO DE OPERAÇÃO 1601– Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal em razão do cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular do PAT. Recurso de Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20123000100221

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 614/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 034/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - VENDAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS - INFORMAÇÃO EM GIAM COMO JÁ TRIBUTADA POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA - Restou provado neste caso que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS sobre vendas de mercadorias tributadas ao declarar em GIAM que já haviam sido tributadas por substituição, contudo deve ser aplicada a redução da multa aplicada pelo advento da Lei nº 3.583/2015, em atendimento ao art. 106, II, "c" do CTN . Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000279-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 065/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 035/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE 
JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – 
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do 
Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Manutenção da 
Decisão monocrática que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000287-9

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 288/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 036/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE 
JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do 
Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou PROCEDENTE a ação fiscal para 
IMPROCEDENTE. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000303-4

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 288/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 037/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE 
JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do 
Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou PROCEDENTE a ação fiscal para 
IMPROCEDENTE. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000304-2

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 352/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 038/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE 
JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do 
Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou PROCEDENTE a ação fiscal para 
IMPROCEDENTE. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000263-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 454/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 039/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE 
JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 
12.598/06 POR OFENSA AO PRINCPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a 
considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do 
crédito tributário constante na inicial, que configura a ameaça temida ou o 
risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o 
auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo 
Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do 
Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática que julgou NULA a ação fiscal para 
improcedente. 
Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024049-4 EM ADITAMENTO AO AINF Nº 04-024040-1

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 653/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 040/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTE DE PASSAGEIROS – DOCUMENTO PARA ACOBERTAR PASSAGEM INIDÔNEO – SUPRESSÃO DO ICMS - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, haja vista o sujeito passivo utilizar “vales” em lugar de Bilhetes de Passagens, conforme documentos às fls. 03 a 05 do PAT. Mantida a decisão monocrática de procedência da ação fiscal, devendo, contudo, ser aplicada a redução da multa pelo advento da Lei nº 3583/2015, em consonância com art. 102, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20122900101695

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 495/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 041/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE TRANSFERÊNCIA INTERESTADUAL DE BEM DO ATIVO FIXO – FALTA DE DESTAQUE DO IMPOSTO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS – OCORRÊNCIA - Correta é a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu transferência de bens do ativo fixo em operação interestadual sem destaque do imposto devido, contrapondo o Art. 558 do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8.321/98. Portanto, impõe-se ao infrator o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente o crédito tributário, contudo, deve ser aplicada a redução da multa, motivada pelo advento da Lei n. 3583/2015, em consonância com Art. 102, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900100751

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 457/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 042/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – TRANSFERÊNCIA DO ATIVO IMOBILIZADO - ACOBERTAR COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA OU ISENTA – ADMISSIBILIDADE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu assim sucede a negativa do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal em razão da falta dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa nos autos. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024381-7

	RECURSO

	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 044/15

	ACÓRDÃO

	: Nº. 043/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA DE FAZER – DEIXAR DE UTILIZAR                                                                      EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL ECF A QUE ESTAVA OBRIGADO PELA LEI TRIBUTÁRIA VIGENTE - OCORRÊNCIA – Procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou utilizar o Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF a que estava por Lei obrigado a usá-lo. Inobservância à Regra Geral que trata da obrigatoriedade, prescrita no artigo 491-A do RICMS/DECRETO nº 8.321/98. Infração fiscal não elidida. Sujeito Passivo REVEL. Reforma da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal para que esta seja considerada PROCEDENTE, mantendo-se a multa de 50 (cinquenta) UPF/RO, por período da não utilização do aludido Equipamento – ECF, conforme aplicado à época da autuação. Recurso de Representação provido. Decisão unânime. 

	PROCESSO

	: 20132700500004

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 928/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 044/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – PRESUNÇÃO DE SAÍDAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS - INOCORRÊNCIA - Restou provado "in casu" que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Afastada a presunção de saídas de mercadorias por falta de escrituração de notas fiscais da aquisição. Entradas cobertas por notas fiscais de entrada. Descumprimento de obrigação acessória objeto de outra ação fiscal. Mantida a decisão de 1º instância que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO

	: 20133000100052

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 792/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 045/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - PRESUNÇÃO DE SAÍDAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS - SUPRESSÃO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA - Restou provado "in casu" que o sujeito passivo deixou de escriturar notas fiscais de aquisição de mercadorias. Presunção de saídas desacobertadas de notas fiscais e supressão do imposto. Inteligência do art. 71 da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática de procedência da ação fiscal. Recurso voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20123000200133.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 683/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 046/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA PARA ÀREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadorias  para a área de Livre Comércio de Guajará-Mirim e de outros Estados,  consequentemente deixou de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3.583/2015 que alterou a penalidade para a prevista no inciso V, alínea “a”, item “1”, do mesmo artigo. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20123000300153


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 164/14


	ACÓRDÃO

	: Nº. 047/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO – OMISSÃO DE RECEITA – OCORRÊNCIA - Procedente é a ação fiscal baseada na comprovação de vendas de mercadorias, mediante a omissão de receita tributável não declarada, contrariando o que prevê o Art. 53, V, alínea “a”, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. No entanto, com superveniência da Lei 3583/2015, que alterou a penalidade para a espécie, e de acordo com o princípio da retroatividade prevista no Art. 106, inc. II, letra “c”, do CTN, o crédito tributário deve ser revisado.  Ação fiscal procedente. Manutenção da decisão monocrática. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20113000100063

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº 028/15

	ACÓRDÃO

	: Nº. 031/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
:MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DA EFD – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange ao procedimento fiscal, no qual o dispositivo legal infringido deixa de configurar como infração fiscal, inteligência do Artigo 406 C, §8º do RICMS - RO. Aplicação retroativa de norma posterior nos termos art. 106, II, "b" do CTN. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20123000100262

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 440/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 032/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – APROPRIAR INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO FISCAL RELATIVO À ENTRADA DE MERCADORIAS SEM DÉBITO DO IMPOSTO - MERCADORIAS SUJEITAS AO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA - É violação de dispositivo de norma tributária estadual apropriação indevida de crédito fiscal proveniente da aquisição de mercadorias acobertadas com documentos fiscais sem débito do imposto, quando as mercadorias estão sujeitas ao Instituto da Substituição Tributária. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3.583/2015 que alterou a penalidade do artigo 77, inciso IV, alínea “a” para a prevista no artigo 77, inciso V, alínea “a-1”, da Lei 688/96. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122700700002

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 315/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 033/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS INCIDENTE SOBRE A ENTRADA DE MERCADORIAS – EMPRESA ENQUADRADA NO REGIME DO SIMPLES NACIONAL (LC 123/2006) – ENCERRAMENTO DA FASE DE DIFERIMENTO –OCORRÊNCIA -Constitui infração à legislação tributária estadual a falta de recolhimento do ICMS pelo encerramento da fase de diferimento nas entradas de café em estabelecimento enquadrada no Simples Nacional (LC 123/2006). Impõe-se ao sujeito passivo o recolhimento do imposto e penalidade com acréscimos previstos na legislação tributária, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.756/2015, que alterou a Lei nº 688/1996, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, “a”, item 1, da precitada lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082704400028

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 537/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 034/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
:VENDAS DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DAS RESPECTIVAS NOTAS FISCAIS, CRÉDITO TRIBUTÁRIO APURADO A MENOR QUE O DEVIDO– NULIDADE DA AÇÃO FISCAL – O Fisco apurou venda de mercadorias sem a emissão de notas fiscais. Porém o crédito tributário constituído na inicial, apresentou valor menor que o realmente devido pelo sujeito passivo, conforme bem demonstrado as folhas 125 dos autos. Logo, não merece prosperar o auto de infração, em razão da constatação de vício formal. Reformada a decisão singular de “procedência” para “nulidade da ação fiscal”, ressalvando-se ao Fisco novo procedimento, com fulcro no artigo 173, inciso II, do Código Tributário Nacional - CTN. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20132900100612

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 906/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 035/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA: 
CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM A INSCRIÇÃO ESTADUAL CANCELADA - INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando o sujeito passivo comprova que sua inscrição estadual fora reativada na data da autuação, pela entrega das GIAMs pendentes, conforme a consulta REDESIM Rondônia de fls. 12 do PAT. Infração fiscal ilidida pela autuada. Mantem-se a decisão monocrática de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082900101787

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 526/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 036/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS-ST – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS-ST ANTECIPADAMENTE – NÃO APRESENTAÇÃO DE GNRE NA ENTRADA DO ESTADO – INOCORRÊNCIA – Deve ser reformada a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal tendo por base a ausência de comprovação de recolhimento de ICMS-ST antecipado em GNRE, quando a recorrente apresenta provas contrariando a acusação fiscal. Comprovado nos autos às fls. 121 que o contribuinte possuia inscrição de substituto tributário no estado de Rondônia, ativa desde 09/01/2008. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20132900600056

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 791/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 037/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: CADASTRO DE CONTRIBUINTES – TRANSFERÊNCIA DE MATERIAIS DE USO E CONSUMO E BENS DO ATIVO IMOBILIZADO ESTANDO A INSCRIÇÃO CANCELADA NO CAD/ICMS-RO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco que o sujeito passivo recebeu em transferência materiais de uso e consumo e bens de ativo imobilizado, estando com sua inscrição no CAD/ICMS-RO em situação irregular. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3.756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “c”, item 1, da precitada lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024513- 5

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 489/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 038/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O DESTAQUE DO ICMS NO DOCUMENTO FISCAL – LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006 – SIMPLES NACIONAL - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de efetuar o destaque do ICMS nos documentos fiscais de fls. 03 e 04, conforme dispõe o § 3º, do artigo 7º, do RICMS/RO aprovado pelo Decreto nº 8321/98. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo devendo ser observada a superveniência das Leis nºs 3.583 e 3.756/2015, que recapitulou a penalidade aplicada para o item 4, alínea “e”, do inc. VII, do art. 77, da Lei nº 688/96, que estabeleceu a multa de 100 % (cem por cento) do valor do imposto incidente sobre a valor da operação ou da prestação, nos termos do art. 106, II, alínea “c”,  do CTN, e da retroatividade benéfica da Lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 01-044959-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO N. º 379/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 039/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
:CADASTRO DE CONTRIBUINTES – ACUSAÇÃO DE ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES NO LOCAL SEM COMUNICAÇÃO AO FISCO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o CAD/ICMS/RO do sujeito passivo se apresentava regularizado. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-028170-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO N. º 1795/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 040/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MERCADORIAS TRANSPORTADAS COM DOCUMENTOS    DESCARACTERIZADOS POR NÃO SE CONSTITUIREM EM DOCUMENTO FISCAL ADEQUADO – OCORRÊNCIA -AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE - PARTE INCONTROVERSA LIQUIDADA – EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 156, I, DO CTN) - A acusação fiscal foi afastada parcialmente pelo contribuinte, que recolheu às arcas do tesouro estadual a parte incontroversa, conforme DARE carreado a fl. 57 do PAT, ocasionando a extinção do crédito tributário nos termos do artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional. Mantida a decisão singular de  “parcial procedência” da ação fiscal. Recurso de Ofício conhecido e não provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200197.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO N. º 618/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 041/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – DEC. 12.741/2007 NÃO RECEPCIONADO PELO RICMS/RO - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Infração tipificada na inicial, Dec. 12.741/2007, não recepcionada pelo RICMS/RO, e a não configurar no ordenamento jurídico tributário estadual. Reforma da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal, para declarar a sua improcedência. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024122-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO N. º 564/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 042/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20132900300596

	RECURSO

	: DE OFÍCIO N. º 606/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 043/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – VENDA DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO DESTINADAS A GUAJARÁ MIRIM – MERCADORIAS IMPORTADAS – INOCORRÊNCIA - Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo vendeu mercadorias destinadas a Área de Livre Comércio de Guajará Mirim/RO em que concedeu beneficio para mercadorias de origem estrangeira. A autuada tributou corretamente as operações, concedendo o desconto ao destinatário, considerando as mercadorias nacionalizadas, em vista do País de origem integrar o Acordo Geral de Tarifas e Comércio – GATT (Sumula 575 do STF). Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20132900100215.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO N. º 585/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 044/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR/CANCELADO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente, uma vez que a irregularidade/cancelamento do CAD/ICMS/RO se deu de forma equivocada pelo fisco estadual ao efetuar o registro incorreto junto ao SITAFE, e posteriormente corrigido, conforme se verifica pela consulta pública à Redesim Rondônia de fls. 38. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900200184

	RECURSO

	: DE OFÍCIO N. º 1034/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 045/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - DEIXAR DE EMITIR NOTA FISCAL ELETRÔNICA QUANDO OBRIGADO – INOCORRÊNCIA - Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo comercializou produtos sem emissão de Notas Fiscais Eletrônicas, quando o mesmo tem como atividade o Beneficiamento de Arroz, e a época da autuação encontrava-se sob o comando do Protocolo ICMS 42/2009. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

: 20072901201102
RECURSO

: DE OFÍCIO N. º 668/14.
ACÓRDÃO

: Nº. 046/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS-RO IRREGULAR/CANCELADO - OCORRÊNCIA – Restou provado, “in casu”, que a infração tipificada na inicial ocorreu. Assim sucede a materialidade do fato imputado. Reformada de improcedente para procedente a decisão “a quo” em razão de que o CAD/ICMS-RO do sujeito passivo se apresentava irregular, conforme se observa dos documentos encartados às fls. 04 e 05, corroborado com o Parecer da Representação Fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade da Lei nº 3756/15 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “c-1”, da precitada lei. Imposto recolhido (= parte incontroversa) conforme documento de arrecadação de fls. 08. Recurso de Ofício Provido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20143000600225

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 173/15

	ACÓRDÃO

	: Nº. 047/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: DEIXAR DE RECOLHER ICMS – INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA – OCORRÊNCIA - É violação de dispositivo de norma tributária estadual  deixar de recolher o ICMS sobre a prestação de serviços de industrialização por encomenda, contrariando o disposto nos artigos 578 e 581 do RICMS/RO, bem como o Parecer Normativo nº 02/2004/GETRI/CRE/SEFIN. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3.583/2015 que alterou a penalidade do artigo 77, inciso IV, alínea “b” para a prevista no artigo 77, inciso IV, alínea “a-1”, da Lei 688/96. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122901200653

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 581/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 048/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de transito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) não foram internadas no destino, Guajará Mirim/RO (ALCGM/RO), conforme se observa do Termo de Início de Fiscalização e Conferência de Cargas, e Termo de Lacre, docs. de fls. 03 e 07, respectivamente, constante dos autos. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3756/15, que alterou a penalidade da alínea "s", inciso III, art. 78 para alínea "e", inciso VII, art. 77 da Lei 688/96, e ao que estabelece o art. 106, inc.II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.   
	PROCESSO

	: 03-039559-5

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 201/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 049/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE RECOLHER ANTECIPADAMENTE O ICMS DE SERVIÇO DE TRANSPORTES – OCORRÊNCIA. O sujeito passivo ao transitar pela saída do Estado não comprovou o recolhimento antecipado do ICMS relativo ao serviço de transportes (CRTC 161 NF 1635). Correta a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão do recolhimento do ICMS em conta gráfica, exigindo apenas a mora pelo recolhimento em prazo divergente. Observando que o crédito tributário se encontra extinto pelo pagamento de fls. 47 e 48. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, porém declarando extinto o crédito tributário na forma do art. 156, inciso I do CTN. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-039558-7

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 202/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 050/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE RECOLHER ANTECIPADAMENTE O ICMS DE SERVIÇO DE TRANSPORTES – OCORRÊNCIA. O sujeito passivo ao transitar pela saída do Estado não comprovou o recolhimento antecipado do ICMS relativo ao serviço de transportes (CRTC 162 NF 1641). Correta a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão do recolhimento do ICMS em conta gráfica, exigindo apenas a mora pelo recolhimento em prazo divergente. Observando que o crédito tributário se encontra extinto pelo pagamento de fls. 99. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, porém declarando extinto o crédito tributário na forma do art. 156, inciso I do CTN Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20122700600040

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 069/2015

	ACÓRDÃO

	: Nº. 051/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS – FALTA DE ESCRITURAÇÃO DO IMPOSTO NO LIVRO DE REGISTRO DE SAÍDAS E APURAÇÃO DE ICMS – OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal por falta de registro do ICMS das operações em seus Livros de Registro de Saídas e de Apuração do ICMS. Conforme fls. 18 a 50 do PAT se comprova o registro de venda do ano 2008, considerando como isentas as suas operações. Deve ser observada a Lei 3583/2015 que redefiniu o art. 77-IV-”b” para o art. 77-IV-”a-1” da Lei 688/96. Penalidade deduzida de 150% para 90% do valor do imposto, aplicação do art. 106-II-“c” do CTN. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20123000200139

	RECURSO

	: DE OFÍCIO N. º 828/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 052/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
:ARQUIVOS ELETRÔNICOS DE REGISTROS FISCAIS– APRESENTAÇÃO COM INCORREÇÕES – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de declarar e registrar valores referentes às saídas de mercadorias no que resultou o não lançamento no débito de ICMS a elas correspondentes, incorrendo assim na prática da supressão do imposto, detectado através de levantamento fiscal específico. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reforma da decisão “a quo” de nula para procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benefica da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, recapitulando a penalidade para o artigo 77, X, “c”, item 3, da precitada lei. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 06-000798-6

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº 289/08

	ACÓRDÃO

	: Nº. 053/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112700100119

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº 036/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 004/16/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA REMETIDA PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS - MANUTENÇÃO DE CRÉDITO INDEVIDO - INOCORRÊNCIA -  Restou provado "in causa" que a infração tipificada na inicial não ocorreu, haja vista o sujeito passivo haver efetuado remessa de mercadoria gravada pelo instituto da imunidade constitucional, sendo devida a manutenção do crédito na origem por força das alíneas "f" e "g" do inciso XII, do parágrafo 2º, do art. 155 da Constituição Federal de 1988 c/c com art. 21, parágrafo 2º, da Lei 87/96 e art. 34, parágrafo 2º e 40 da Lei 688/96. Reformada a decisão prolatada no Acórdão nº 307/14/1º CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou procedente a ação fiscal para improcedente. Recurso Revisional provido. Decisão por maioria de votos.

	PROCESSO

	: 20112700100121

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº 037/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 005/16/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – PRODUTO INDUSTRIALIZADO REMETIDO PARA ZONA FRANCA DE MANAUS - ENTRADA TRIBUTADA/SAÍDA ISENTA - MANUTENÇÃO DE CRÉDITO INDEVIDO - OCORRÊNCIA -  Restou provado "in causa" que a infração tipificada na inicial ocorreu, haja vista que o sujeito recebeu de outra UF, mercadoria tributada já industrializada e remeteu-a para a Zona franca de Manaus, deixando de estornar o crédito pela entrada destas em seu estabelecimento, agindo desta forma, em desacordo com o previsto no artigo 34,I, da Lei nº 688/96. Empresa não se enquadra na cláusula terceira do Convênio ICMS 65/88. Mantida a decisão prolatada no Acórdão nº 308/14/1º CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Revisional desprovido, Decisão Unânime.

Porto Velho,  27 de junho de 2016.
Maria do Socorro Barbosa Pereira
    Presidente do TATE/SEFIN
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